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Esta obra resulta de uma pesquisa realizada no Cen-
tro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra
entre 2005 e 2008. O estudo investiga as diferentes
noções de legalidade e justiça no caso da interrupção
voluntária da gravidez (IVG), antes e depois do refe-
rendo sobre sua descriminalização, ocorrida em Por-
tugal em 2007, quando venceu por 59,3% de votos
favoráveis. A pergunta do referendo era: “Concorda
com a despenalização da interrupção voluntária da
gravidez, se realizada, por opção da mulher, nas pri-
meiras 10 semanas, em estabelecimento de saúde le-
galmente autorizado?” (p. 90). Os autores denunci-
am um déficit na pesquisa social sobre as diferenças
entre os códigos jurídicos formais e as representa-
ções sociais das mulheres, dos profissionais de saú-
de e do Estado sobre o direito e a justiça na saúde
reprodutiva.

A obra se divide em oito capítulos. O capítulo 1
analisa as concepções históricas de corpo, sexualida-
de e reprodução sob a perspectiva das representações
sociais associadas às mulheres e ao feminino. O aborto
é considerado uma área privilegiada de reflexão, pois
permite as análises entre corpo e direito, ou seja, per-
mite pensar se o direito pode ser um instrumento de
promoção da igualdade de gênero e servir de recurso
para a garantia dos direitos das mulheres ou se fun-
ciona como um sistema de opressão. Os autores dis-
cutem o papel do direito estatal na representação do
corpo das mulheres e concluem que a mera regula-
mentação do direito ao aborto não abarca as reivin-
dicações feministas, abrindo espaço para a clandesti-
nidade. O capítulo é finalizado com a reflexão sobre
o avanço dos debates e direitos das mulheres, com a
ressalva de que as ações afirmativas feministas ainda
são um desafio para as portuguesas.

No segundo capítulo discutem-se os métodos
utilizados na pesquisa e suas implicações éticas. Os
métodos foram: análise documental, entrevistas se-
miestruturadas com personagens considerados im-
portantes no debate sobre IVG, mapeamento das
associações portuguesas que trabalham na área do
direito sexual e reprodutivo e, por fim, participação
e organização de cursos de formação sobre saúde
sexual e reprodutiva.

O capítulo 3 percorre os marcos institucionais
da saúde sexual e reprodutiva (SSR) nos contextos

internacional, europeu e português. Os autores de-
monstram como Portugal ficou fora do debate
europeu sobre os direitos sexuais e reprodutivos
até meados da década de 1980, quando se multi-
plicaram os esforços do governo e da sociedade
civil na tomada de medidas para a promoção des-
ses direitos. No entanto, os autores alertam que
Portugal ainda não é capaz de assegurar altos pa-
drões de SSR, apesar de ter um sistema jurídico
considerado avançado nessa matéria.

No quarto capítulo os autores narram o per-
curso histórico pela descriminalização do aborto
em Portugal, expondo os conflitos e a mobilização
de algumas esferas da sociedade civil acerca desse
tema. Identificam-se três momentos principais na
história recente da luta pela descriminalização da
IVG naquele país: o referendo de 1998 (50,09%
dos votos foram contra a mudança da lei), a cam-
panha Fazer Ondas de 2004 e o referendo de 2007.
O capítulo discute cada momento histórico base-
ando-se nas avaliações de agentes sociais envolvi-
dos com o tema.

O referendo português ocorrido em junho de
1998 previu uma consulta pública sobre descrimi-
nalização da IVG realizada, a pedido da mulher, até
as 10 semanas de gestação. Neste ponto, a campa-
nha entre os movimentos se deu de modo bastante
polarizado – os autores apontam que o maior
embate refere-se ao valor da vida intrauterina e à
autodeterminação da mulher. O campo discursivo
dos movimentos desfavoráveis à descriminaliza-
ção fez uso de conteúdos violentos e estigmatizan-
tes, que promoviam a culpa. Dessa forma, o movi-
mento pró-escolha foi visto como refém da agres-
siva campanha do grupo oponente, não conseguin-
do promover um debate claro e objetivo.

Na Campanha Fazer Ondas, organizações
portuguesas convidaram, em 2004, a ONG holan-
desa Women on Waves (WoW) a trazer seu barco-
clínica ao país para informar e ajudar mulheres
que quisessem recorrer a uma IVG. A vinda do
barco foi amplamente noticiada pelos meios de
comunicação, e a descriminalização do aborto
voltou a ser tema de discussão pública. A análise
da imprensa e das entrevistas realizadas mostra
que não houve consenso sobre essa campanha,
nem mesmo entre os defensores da descriminali-
zação do aborto.

O referendo de 2007 diferiu significativamente
em relação ao de 1998. Vários julgamentos de
mulheres que se submeteram à IVG ocorreram
em 2001, modificando a percepção de muitas pes-
soas sobre a legislação portuguesa vigente até en-
tão. O movimento pró-descriminalização passou
a abarcar uma pluralidade de vozes e argumentos,
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ampliando a participação de diversos segmentos
da população. Médicos e profissionais de direito
compuseram os movimentos favoráveis, ganhan-
do maior visibilidade da mídia. As discussões
tornaram-se mais moderadas. Segundo os au-
tores, o discurso sobre os direitos das mulheres
esteve praticamente ausente em 2007.

O capítulo 4 identifica três fatores decisivos
para a mudança da legislação portuguesa sobre
o aborto. O primeiro relaciona-se ao aumento
da visibilidade sobre o tema. Pessoas favoráveis
à IVG com autoridade publicamente reconheci-
da contribuíram para o segundo fator, a legiti-
mação. A retórica é considerada o terceiro fator;
assim, os discursos se voltaram para a ineficácia
da lei e para o aborto como uma questão de saú-
de pública. Por fim, discutiu-se a importância de
promover continuamente um discurso afirma-
tivo sobre a autodeterminação sexual e reprodu-
tiva das mulheres.

O capítulo 5 discute a caracterização do abor-
to clandestino no contexto português pela análise
das narrativas, das representações e dos relatos
de experiências de mulheres. Procura-se traçar um
retrato qualitativo do aborto clandestino em Por-
tugal. O discurso das mulheres sobre esse fenôme-
no é considerado importante na medida em que
o aborto clandestino é de difícil percepção e quan-
tificação, pois a própria clandestinidade impossi-
bilita a obtenção de dados fidedignos. As ques-
tões de análise da pesquisa apresentada no livro
focaram os métodos utilizados para o aborto, os
principais receios das mulheres, as dificuldades
surgidas e o acesso das mulheres aos métodos.

Os autores traçaram os perfis das mulheres
que realizam uma IVG, incluindo diferentes fai-
xas etárias e classes sociais, bem como variados
métodos para a interrupção. O uso de medica-
ção foi relatado como um método cada vez mais
popular entre as portuguesas, dada a possibili-
dade de realizar sozinha a interrupção e a facili-
dade de acesso ao medicamento. A pesquisa tam-
bém considerou a contribuição desse método
para o progressivo desaparecimento das com-
plicações graves decorrentes de abortos clandes-
tinos cirúrgicos. A igreja católica e os julgamen-
tos após o referendo de 1998 foram tidos como
os principais responsáveis pelo silêncio em torno
das práticas de aborto, e por isso os autores
apontaram uma redução apenas aparente dos
abortos clandestinos.

O sexto capítulo descreve julgamentos pela
prática do aborto. É dada especial atenção a um
caso ocorrido em Maia, considerado um marco
histórico por ter sido o primeiro após o referen-

do português de 1998. Esse processo iniciou-se
com a denúncia anônima de uma clínica clan-
destina de aborto pela qual uma enfermeira era
responsável. Ao todo, 47 pessoas participaram
do julgamento; dessas, 17 eram mulheres que
utilizaram o serviço oferecido pela clínica. O ca-
pítulo apresenta narrativas de quatro dessas pes-
soas, entre elas, duas mulheres.

O capítulo 7 discorre sobre as representações
dos atores sociais acerca da lei portuguesa sobre
o aborto, bem como as mudanças previstas ou
desejadas na legislação sobre o tema. Na primei-
ra parte do capítulo os autores discutem as opi-
niões e avaliações sobre a Lei portuguesa n. 6/84.
A lei foi considerada ineficaz pelos participantes
da pesquisa, por duas razões: ausência de con-
senso social em torno da criminalização e núme-
ro reduzido de inquéritos policiais, julgamentos
e condenações. O alto índice de abortos clandes-
tinos também foi utilizado como um argumento
da ineficácia.

As discussões sobre o direito à vida entre os
movimentos contra ou favoráveis à IVG foram
apontadas como as mais controversas. O debate
sobre a inviolabilidade da vida humana se ba-
seou sobre em que momento esta se inicia. Para
aqueles que se apresentavam contra a mudança
da lei, a escolha das 10 semanas como prazo para
a realização do aborto era vista como arbitrária,
já que a vida se iniciaria no momento da concep-
ção. Os favoráveis entendiam que esse prazo
poderia ser estendido até as 12 semanas, uma vez
que esse período não apresenta riscos considerá-
veis para a saúde da mulher que optar pela IVG.
A opinião de que as mulheres não deveriam ser
condenadas ou julgadas foi comum entre os dois
movimentos.

O capítulo 8 finaliza a obra. Nele, são anali-
sadas as expectativas e os receios dos participan-
tes da pesquisa perante o cenário construído após
a mudança da legislação sobre o aborto em Por-
tugal. Também foi solicitado que os participan-
tes refletissem sobre o que aconteceria caso a lei
não tivesse mudado. Para o contexto hipotético,
os entrevistados se basearam no cenário surgido
após o referendo de 1998, em que a lei não foi
modificada. Assim, apontaram para o aumento
dos julgamentos das mulheres, agravamento dos
índices de aborto clandestino em Portugal, mai-
or repressão e, como consequência, maiores ris-
cos para quem fizesse aborto.

Os participantes previram desafios para o
cenário atual. Para eles, os entraves estabelecidos
pelos profissionais de saúde acarretariam difi-
culdades na implantação da lei. Os movimentos
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contrários à IVG relataram temer que o aborto
se tornasse um método contraceptivo para a
maior parte das mulheres. A maioria das entre-
vistadas manifestou receio sobre a efetiva aplica-
ção da lei e apontou o estigma e a objeção de
consciência como os principais fatores para te-
merem o serviço público de saúde e, por isso,
continuarem na ilegalidade. Assim, apesar da
mudança na legislação e do reconhecimento de
que essa mudança representa um avanço para a
consolidação do direito das mulheres, conside-
ra-se necessário o estabelecimento de práticas que
favoreçam a efetivação da lei. Maior acesso aos
serviços de saúde sexual e reprodutiva e ações
afirmativas para a promoção da igualdade de
gênero são algumas práticas sugeridas.

Os autores demonstram que a instrumenta-
lização do corpo feminino é um fenômeno ainda
bastante presente. Apesar das transformações
socioculturais, políticas, jurídicas e científicas so-
bre gênero e sexualidade, ainda se percebe uma
normalização dos corpos das mulheres. O lobby
religioso é entendido como um dos principais

fatores que dificultaram as discussões e as ações
políticas no combate às desigualdades de gênero
em Portugal. A obra identifica, ainda, uma defa-
sagem entre a lei que penalizava o aborto e aque-
la colocada em prática. Para os autores, essa se-
ria uma comprovação de que a lei apenas cum-
pria uma função simbólica, ou seja, não implica-
va penalidades e por isso não havia coerção.

Assim, conclui-se que as representações so-
bre a legalidade e a ilegalidade do aborto foram
fortemente influenciadas pelas convicções pesso-
ais e pelas noções de justiça situacionais. As mo-
tivações das mulheres para a prática do aborto
continuam sendo avaliadas, e persiste uma forte
censura moral àquelas que abortam por outros
fatores que não os socioeconômicos. A pauta fe-
minista sobre o direito de decidir sobre o pró-
prio corpo ainda é visto como radical. Questões
que revelam desigualdade de gênero ainda são
muito presentes no contexto português, apesar
da descriminalização da IVG em 2007. Por isso a
importância de conduções de políticas afirmati-
vas para soluções a curto e a médio prazos.
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Resenhar a mais recente publicação da Unesco sobre
as ciências sociais não é tarefa fácil. Trata-se de um
volumoso e dos mais completos relatos sobre as
ciências sociais da última década; são 422 páginas
(coluna dupla) que os organizadores denominaram
World Social Science Report: Knowledge Divides e que
reúne centenas de colaboradores de todos os conti-
nentes que buscaram trabalhar não somente as rea-
lidades dos seus países, mas traçar a trajetória de
distintos campos e temas das ciências sociais. As
apresentações são de Irina Bokova (Diretora Geral
da Unesco) e Pierre Sané (Assistente do Diretor Ge-
ral para as Ciências Sociais e Humanas) e o Prefácio
de Gudmund Hernes (Presidente do Conselho In-
ternacional de Ciência Social) e a Introdução Geral
de Françoise Caillods e Laurent Jeanpierre. São en-

fáticos quando afirmam que as ciências sociais al-
cançam nesse período a sua fase de maior influên-
cia com seus profissionais em atividades públicas,
privadas e nos meios de comunicação e muitos
dos jargões antes acadêmicos são vulgarizados pela
mídia e tornam-se parte da linguagem cotidiana.
Mas como anota Hernes (p. vi) “Entretanto, ape-
sar do seu impacto, os seres humanos enfrentam
crises que põem à prova seu entendimento e a ca-
pacidade de enfrentá-las”. Até onde as ciências so-
ciais podem ajudar nessa compreensão e oferecer
instrumentos para os problemas mais candentes
é o que o Relatório procura oferecer, sem deixar de
lado as suas fraturas, separações e dificuldades.

Incluindo o Capitulo que trata das Conclu-
sões e futuras linhas de ação, o extenso Relatório
está dividido em 10 Capítulos, subdivididos em
diversos itens.

O primeiro Capítulo Social Sciences facing the
world trata dos desafios globais e das perspectivas
regionais das ciências sociais. São abordados gran-
des problemas mundiais: mudança ambiental,
pobreza, crises financeiras, desigualdade, margi-
nalização, envelhecimento e o futuro das cidades.
Destaca que algumas ciências sociais são mais
apropriadas que outras para discutir determina-




